
ESTADO D; SERGIPE

MUNICíPIO DE SALGADO

PARECER JURÍDICO
DE 11 DE JUNHO DE 2024

CONSULENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADO/SE

ASSUNTO: CONCORRENCIA PÚBLICA

OBJETO: CONTRAÍAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE

SERVIÇOS DE AIVPLIAÇÃO DO POSTO DE SAUDE DO POVOADO QUEBRADAS

lV no município de Salgado/SE.

Trata-se de Parecer Jurídico formulado pela Comissão

Permanente de Licitação, acerca da legalidade das regras e condições

fixadas no Edital e minuta do Contrato referente ao procedimento

licitatório na modalidade CONCORRÊNClA, tipo MENOR PREÇO POR LOTE,

modo de disputa ABERTO/FECHADO, regime de execução REGIME DE

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL nos termos da Lei ne 14.133 de 1s de

abril de 2027, e as exigências estabelecidas neste Edital.

O certame se procederá na modalidade concorrência para

contratação de empresa especializada pARA EXECUÇÃO DE SERVTçOS DE

AMPLTAÇÃO DO pOSTO DE SAUDE DO pOVOADO QUEBRADAS tV no

município de Salgado/SE.

Relevante mencionar que mediante tal critério e/ou parâmetro,

necessariamente a Administração obterá a economia, não obstante seja

ela uma expectativa que dependerá diretamente do preço praticado no

mercado em relação ao preço ofertado pela contratada, cuja escolha

recairá naquela que apresentar a proposta mais vantajosa para a

Administração.
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Na oportunidade, antes de adentrar no mérito' cumpre-nos

informar que, a presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a

a uto rid ade assessora d a no controle interno da legalidade a d m in ist rat iva

dos atos a serem p raticad os. Ela envolve, também, o exa me prévio e

conclusivo dos textos das Minutas dos Editais e seus anexos'

Vale ressaltar que os preços estimados do objeto a serem

contratados através da presente licitação, não se mostra tarefa

responsável a este órgão de assessoramento jurídico, motivo pelo qual,

não será objeto de análise.

Eis o relatório

FUNDAM ENTACÃO

O certame pretende a contratação de empresa especializada

PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE AÍVPLIAÇÃO DO POSTO DE SAUDE DO

POVOADO QUEBRADAS lV no município de Salgado/SE.

A contratação pretendida enquadra-se na previsão no Art.6e,

inciso XXXVlll, da Lei Federal n" 14.I33/2021, vejamos:

Art. 6s Para os fins desta Lei, consideram-se:
XXXVlll - concorrência: modalidade de licitação para
contratação de bens e serviços especiais e de obras e

serviços comuns e especiais de engenharia, cujo
critério de julgamento poderá ser:
a) menor p reço;

b) melhor técnica ou conteúdo artístico;

c) técn ica e preço;

d) maior retorno econômico;

e) maior desconto;

{rü

tu





_E
;,

ESTADO DE SERG IPE

MUNICíPIO DE SALGADO

Logo, mostra-se possível a contratação de empresa

ESPCCiAIiZAdA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE AMPLIAÇÃO DO POSTO DE

sAUDE DO pOVOADO QUEBRADAS lV no município de salgado/sE, visto que

é a modalidade licitatória utilizada para as contratações de bens e serviços

especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia, estes,

cu.jos padrôes, desempenho e qualidade possam ser objetivamente

definidos pelo edital, por meio de especificações, o que de fato se observa

na modalidade escolhida.

Sobre a Lei 14.133/2021, dispõe o art. 18e sobre os requisitos

da fase preparatória do certame:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é

caracterizada pelo planejamento e deve
compatibilizar-se com o plano de contratações anual
de que trata o inciso Vll do caput do art. 12 desta Lei,
sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias,
bem como abordar todas as co ns id e rações técn icas,
mercadológicas e de gestão que podem interferir na
co ntrataÇã o, compreendidos:

| - a descrição da necessidade da contratação
fundamentada em estu d o tecn ico preliminar que
ca ra cte rize o inte resse público e nvo lv id o;

ll - a definição do ob.leto para o atendimento da
necessidade, por meio de termo de referência,
anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo,
conforme o caso;

lli - a definição das condições de execução e
pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das
cond ições de recebimento;

lV - o orçamento estimado, com as composições dos
preços utilizados para sua formação;

V - a ela bo ra çã o do edital de licitação;
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Vl - a elaboração de minuta de contrato, quando

necessária, que constará obrigatoriamente como

a nexo do edital de licitação;

Vll - o regime de fornecimento de bens, de prestação

de serviços ou de execução de obras e serviços de

engenharia, observados os potenciais de economia de

escala;

Vlll - a modalidade de licitação, o critério de
julgamento, o modo de disputa e a adequação e

eficiência da forma de combinação desses parâmetros,
para os fins de se le ção da proposta apta a gerar o

resultado de contratação ma is va ntajoso para a

Ad m in istração Pública, co nsid e rad o todo o ciclo de
vida do o bjet o;

lX - a motivação circunstanciada das condições do
edital, tais como justificativa de exigências de
qualificação técnica, mediante indicação das parcelas
de maior relevância técnica ou valor significativo do
objeto, e de qualificação econômico-f inanceira,
justificat iva dos crité rios de pontuação e julgamento
das p rop ostas tec n icas, nas licitações com julgamento
por melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa
das regras pertinentes à participação de empresas em
consórcio;

X - a análise dos riscos que possam comprometer o
s ucesso da licita ção e a boa execuçã o contratual;

Xl - a motivação sobre o m o mento da d ivulgação do
orçamento da llcitação, observado o art. 24 desta Lei.

O Estudo Técnico Preliminar é o documento que compõe a

primeira etapa do planejamento da contratação, caracterizando o

interesse público envolvido e dando base ao anteprojeto, ao termo de

referência ou ao projeto básico a serem elaborados, caso se conclua pela

continuidade do processo de contratação. euando elaborado de forma
correta, o ETP pode reduzir o risco de a Administração contratar algo que
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inviável tecnicamente, economicamente e ambientalmente' ou que

atenda, de maneira adequada, às necessidades do órgão ou entidade'

Umas das inovações trazidas pela Lei t4 I3312027 é a

obrigatoriedade do Estud o Técnico Preliminar em tod as as modalidades

licitatórias na fase preparatória, mesmo sendo a regra, existem situações

em que este requisito é dispensável, vejamos o que traz o parágrafo 3'da

Nova Lei de Licitações:

§ 3e Em se tratando de estudo técnico preliminar para

contratação de obras e serviços comuns de

engenharia, se demonstrada a lnexistência de prejuízo
para a aferição dos padrões de desempenho e

qualidade almejados, a especificação do objeto
poderá ser realizada apenas em termo de referência
ou em projeto básico, dispensada a elaboração de

projetos.

Assim é possível concluir que no caso concreto ora apreciado,

foi apresentada a dispensa de elaboração de ETP, e apresentado Projeto

Bás ico contendo as especifica ções técn icas.

Ademais, o edital

do processo em

e seus a n exos, assim como m in uta do contrato,

e pa rte

sanções,

análise, estando contemplada a habilitação,

p ra zos e co n d ições da entrega

lmportante lembrar que esta Assessoria Jurídica se atém, tão

somente, a questões relativas à legalidade das minutas, ressalvando,

portanto, que todo o procedimento deverá observar a legislação

supracitada, principalmente no tocante a prazos e atos essenciais, não nos

competindo nen hu ma cons id eraçã o acerca do mérito da presente

contratação e da discricionariedade da Administração Pública ao traçar os

parâmetros dos bens/serviços entendidos como necessários, bem como a

forma de exec u çã o.
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em conformidade com os mandamentos

seguintes, da Lei ns 14.733/27.

legais previstos nos Artigos 89 e

Em síntese, após analisar as disposições fixadas nas Minutas'

constatei que as mesmas estão em completa harmonia com as normas e

regramentos consignados na Lei ne 14.133/27, em face da ausência de

condiÇões ou requisitos que possam comprometer ou frustrar a licitude e

a competividade do ce rta m e.

Além disso, podemos concluir que, com a sanção da Lei

t4.1.33/2O27, o veículo oficial de divulgação dos atos relativos

licitações e contratações públicas passa a ser o Portal Nacional

Co nt rata ções Pú blicas.
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Diante disso, entendo que o relevante e de interesse público é

que ocorra efetivamente a publicação dos instrumentos convocatórios e

dos extratos dos contratos, cumprindo dessa forma o princípio

constitucional da publicidade.

Assim, concluímos que o a Lei de Licitações está plenamente

válida e eficaz, podendo ser utilizada no caso concreto.

Destacãmos também que, após a homologação do processo

licitatório, é obrigatória a disponibilização no portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP) dos documentos elaborados na fase

preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos,

conforme determína o att.54, §3e, da Lei ne 14.133, de 2027.

CONCLUSÃO

Pelo todo exposto, frisando-se que a análise é feita sob o prisma

estritamente jurídico-formal, não adentrando, portanto, na análise da
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conveniência e oportunidade dos atos praticados, nem em aspectos de

natureza eminentemente técnico administrativa, sendo de

responsabilidade dos gestores envolvidos as informações prestadas, com

fulcro nos termos do art. 53, parágrafo único, da Lei np. 74.133/21.

Assim, recomendo a aprovação das Minutas, ora analisadas e,

opino favoravelmente pelo prosseguimento do certame.

É o pa rece r, s. m, j.

Salgado/SE, em 11 de I unho de 2024

CARMEM GABRIE SANTOS DE SOUZA
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